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ARTIGOS ORIGINAIS 

Fatores sociodemográficos e obstétricos relacionados ao baixo peso em recém-
nascidos no contexto da gravidez precoce

Resumo

Objetivos: analisar os fatores sociodemográficos e obstétricos que podem influenciar na

ocorrência do baixo peso ao nascer no contexto da gravidez precoce. 

Métodos: amostra constou de 232 adolescentes grávidas, na faixa etária de 10 a 19 anos,

atendidas em uma maternidade pública de Aracaju-SE, Brasil, durante o período de agosto

de 2012 a julho de 2016. A coleta de dados foi realizada através de um questionário estrutu-

rado. 

Resultados: observou-se baixo peso em 41,38% dos recém-nascidos e que o nível de esco-

laridade e o tipo de vínculo com o parceiro tiveram relevância estatística para a ocorrência

do baixo peso em recém-nascidos de mães adolescentes, com p=0,0286 e p=0,0247, respecti-

vamente. 

Conclusões: os fatores socioeconômicos podem contribuir para a ocorrência de baixo

peso em recém-nascidos de mães adolescentese que a gravidez nesta faixa etária constitui

grave problema de saúde pública de natureza multifatorial.
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Introdução

A adolescência é o período de transição entre a
infância e a idade adulta, etapa que vai dos 10 aos 19
anos, segundo a Organização Mundial da Saúde
(1975), sendo um período de transformação
profunda no corpo, na mente e na forma de rela-
cionamento social do indivíduo.1,2 A gravidez na
adolescência tem sido indicada como um estado de
vulnerabilidade, na qual estão presentes diversos
fatores de risco que envolvem a gestação, a mater-
nidade e a paternidade dos adolescentes, pelas suas
repercussões físicas, psicológicas e sociais.3

A gravidez na adolescência é uma condição de
risco psicossocial e de saúde, cujas repercussões
mais graves incidem sobre as jovens mães que
pertencem a classes sociais de baixa renda. Em
localidades onde residem famílias de baixa renda,
são mais comuns os relatos de gravidez precoce ou
práticas abortivas. O binômio baixo poder aquisi-
tivo/educacional se mostra especialmente marcante,
quanto mais cedo o adolescente se inicia na prática
sexual, pois favorece o aumento do risco de uma
gravidez indesejada, pelo não uso dos métodos
contraceptivos. Estudos ressaltam as interferências
que a gestação precoce e inesperada podem provocar
na vida da mãe adolescente, como a interrupção dos
estudos e dificuldades de inserção no mercado de
trabalho.3

Bebês que nascem abaixo de 2.500g são consi-
derados recém-nascidos de baixo peso, segundo a
OMS (1998).4 Estudos apontam que os principais
fatores de risco para a ocorrência desta condição são:
prematuridade, idade materna, baixos níveis de
desenvolvimento socioeconômico, nuliparidade,
multiparidade, fragilidade familiar e conjugal, além
de outros fatores biológicos. O Baixo Peso ao Nascer
(BPN) representa uma condição de risco para a
sobrevivência da criança, por aumentar os índices de
mortalidade infantil/neonatal, sendo considerado em
todo o mundo um importante problema de saúde
pública.5,6

Proporções elevadas de nascidos vivos de baixo
peso estão, geralmente, associadas a baixos níveis de
desenvolvimento socioeconômico e de assistência
materno infantil. Há uma forte associação entre o
BPN e o baixo número de consultas no pré-natal e
seu início tardio, bem como com o baixo nível de
escolaridade, sendo as mulheres que não comple-
taram o primeiro grau aquelas com maiores chances
para terem bebês de baixo peso ao nascer.7 No
Brasil, de acordo com dados oficiais, 26,8% da
população sexualmente ativa (15-64 anos) iniciaram
sua vida sexual antes dos 15 anos, cerca de 19,3%

das crianças nascidas vivas em 2010 são filhos e
filhas de mulheres de 19 anos ou menos.8 E, segundo
o DATASUS (2011) a proporção de nascidos vivos
com baixo peso ao nascer, em Sergipe, foi de
8,08%.9

Diante da relevância do tema, este estudo teve
por objetivo analisar os fatores de risco sociode-
mográficos e obstétricos que podem influenciar na
ocorrência do baixo peso ao nascer no contexto da
gravidez precoce.

Métodos

Estudo descritivo-exploratório com abordagem
quantitativa desenvolvido com 232 adolescentes
grávidas, na faixa etária de 10 a 19 anos, atendidas
em uma maternidade pública de Aracaju-SE, Brasil,
durante o período de agosto de 2012 a julho de 2016.
Para a coleta de dados foi aplicado um questionário
estruturado previamente testado, que focaliza
diversos fatores de risco para a ocorrênciado baixo
peso ao nascer, aplicado durante o período de acom-
panhamento pós-natal.

O questionário constou de questões objetivas de
múltipla escolha e dicotômicas, contendo as
seguintes variáveis sociodemográficas e obstétricas:
procedência, idade da adolescente, condição marital,
grau de escolaridade, ocupação, renda familiar em
salários mínimos, planejamento da gravidez, idade
ginecológica, número de gestações (paridade),
número de consultas de pré-natal e o peso do recém-
nascido ao nascer. Para interpretação dos dados,
realizou-se análise descritiva, procedendo-se a cate-
gorização das referidas variáveis e a obtenção das
respectivas frequências e percentuais, visando traçar
o perfil sociodemográfico e obstétrico da amostra
analisada no período considerado. Para análise infer-
encial dividiu-se o grupo de 96 mães adolescentes,
que tiveram recém-nascidos com baixo peso, em
dois subgrupos, segundo sua idade ginecológica:
aquelas que tiveram este desfecho no intervalo de
tempo menor ou igual a dois anos e as que o tiveram
no intervalo de tempo maior que dois anos. Os testes
de qui-quadrado e exato de Fisher foram utilizados
com intuito de verificar se a idade ginecológica apre-
senta relação significativa entre as variáveis inde-
pendentes, com p<0,05, conforme metodologia
adaptada.10

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em
Pesquisa com Humanos da Universidade Federal de
Sergipe, com parecer de número 174.677 e CAAE
04326512.2.0000.5546. A participação das mães
adolescentes no mesmo ocorreu mediante a assi-
natura do Termo de Consentimento Livre e
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Resultados

Na amostra de 232 mães adolescentes, verificou-se
que 70,6% procediam do interior do estado, 63,3%
possuíam o ensino fundamental incompleto, 73,2%
tinham renda familiar menor ou igual a um salário
mínimo e 81,4% união estável com parceiro. Houve
prevalência de mães adolescentes entre 15 a 19 anos
com 91,8% e o peso do recém-nascido ao nascer
menor que 2500g foi observado em um percentual
significativo de 41,3%. A gravidez não planejada
teve uma ocorrência de 70,2% e a falta de ocupação
remunerada 79,3%. Em relação a paridade, 79,3%
eram primíparas, ou seja, estavam na condição do
primeiro parto. Cerca de 74,5% das adolescentes
relataram ter feito pelo menos quatro consultas de
pré-natal durante a gestação. Quanto a idade
ginecológica, 59,4% possuíam um valor maior que
dois anos e 40,5% tinham idade ginecológica menor
ou igual a 2 anos (Tabela 1).

Dentre as variáveis sociodemográficas e
obstétricas correlacionadas, observou-se que o
vínculo com o parceiro e a escolaridade estão rela-
cionados com a ocorrência do baixo peso em recém-
nascidos entre mães adolescentes, p=0,024 e
p=0,028, respectivamente (Tabela 2).

Discussão

A gravidez na adolescência é considerada mundial-
mente um problema de saúde pública, que envolve
fatores biológicos, psicológicos, demográficos,
econômicos e sociais. Tornam-se necessários estudos
e reflexões sobre o tema, para garantir o bem-estar e
futuro dos adolescentes e diminuir a ocorrência da
gravidez precoce.6 Neste estudo foram entrevistadas
232 adolescentes, dentre estas houve predomínio de
mães adolescentes que não planejaram a gravidez,
concentradas na faixa etária de 15-19 anos, e em sua
maioria procedente do interior do estado, o que
corrobora com dados de pesquisa realizada pelo
IBGE (2000-2006), em que 20,6% dos nascidos
vivos são filhos de mães adolescentes, entre 15-19
anos. Ao comparar a realidade local com dados
nacionais, percebeu-se que o índice de gravidez na
adolescência prevaleceu entre 15-19 anos.11

Quanto à renda familiar houve predomínio de
mães adolescentes com ganho familiar mensal de um
salário mínimo ou menos (73,28%). Este dado
concorda com estudo realizado por meio de inquérito
em cerca de dez mil parturientes nas primeiras 48
horas após o parto, em maternidades públicas e

privadas do Município do Rio de Janeiro.12 A
pesquisa relaciona o baixo peso ao nascer e a renda
familiar, constatando que para baixo peso ao nascer,
por exemplo, a proporção variou de 10,7%, para a
categoria de renda inferior a R$ 200,00, a 5,88%
para a categoria de renda superior a R$ 2.000,00.
Cabe destacar que ao comparar os dois desfechos,
BPN e mortalidade perinatal, esta última apresenta
gradiente ainda mais acentuado, com proporção que
se reduz a quase zero (0,4) na categoria superior de
renda. Portanto, a desvantagem socioeconômica atua
como importante fator etiológico, tanto para a
prematuridade, como para o BPN, porém deve-se
considerar também a interferência de outros fatores
decisivos de natureza psicológica, comportamental,
biológica e ambiental, na redução do crescimento
fetal e do BPN.12

Em relação ao número de consultas de pré-natal
observou-se que 25,43% das mães realizaram menos
de 3 consultas, 42,6% de 4 a 6 consultas e 31,9%
mais que 7 consultas, dados que estão em conformi-
dade com o trabalho realizado com 600 recém-
nascidos no Hospital Geral de Caxias do Sul, no qual
a média de consultas de pré-natal das mães dos
recém-nascidos de baixo peso foi de quatro e no
grupo controle de seis. Essa diferença deve ser ana-
lisada com cuidado porque as gestantes do grupo
caso tiveram menor tempo disponível para a rea-
lização do pré-natal, devido ao parto prematuro que,
em geral, ocorre antes das 32 semanas de gestação,
sendo que o número menor de consultas pode não ser
a causa do nascimento prematuro ou BPN e sim a
consequência. Nesta fase da vida, é comum as
adolescentes custarem a detectar a gravidez e muitas
delas escondem do parceiro e/ou de familiares, pror-
rogando o início do pré-natal.13

Estudo demonstra que a gravidez na faixa etária
de 10 a 14 anos favorece o maior risco para
morbimortalidade infantil. O índice de fecundidade
nessa faixa etária é alto, porém o grupo assinala
fatores de risco como a incapacidade gestacional,
observada principalmente pela imaturidade do
sistema reprodutor feminino, levando em conside-
ração a baixa idade ginecológica destas mães. A
incidência de mortalidade perinatal, BPN e prema-
turidade estão relacionadas a problemas no desen-
volvimento uterino e no parto, o que poderia ter sido
minimizado se essas jovens obtivessem uma melhor
instrução e um acompanhamento pré-natal precoce-
mente.14

Verificou-se que, no grupo de mães que tiveram
bebês de baixo peso 79,1% eram primíparas, ou seja,
estava na condição do primeiro parto, dentre elas
39,4% tinham idade ginecológica menor ou igual a
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Tabela 1

Perfil sociodemográfico e obstétrico de mães adolescentes atendidas em uma maternidade pública de Aracaju/Sergipe,

entre 2012-2016.

Variáveis                                                                                                  N                                    %                                        

Procedência

Aracaju 68 29,3

Interior 164 70,6

Idade (anos)

10 - 14 19 8,1

15 - 19 213 91,8

Vínculo com o parceiro

União estável 189 81,4

Sem união estável 43 18,5

Escolaridade

Fundamental incompleto 147 63,3

Fundamental completo 17 7,3

Médio incompleto 49 21,1

Médio completo 19 8,1

Ocupação

Remunerada 21 9,0

Não remunerada 210 90,5

Não informado 1 0,4

Renda (salários mínimos)

≤ 1 170 73,2

2 a 3 44 18,9

> 3 18 7,7

Gestações

1 184 79,3

≥ 2 48 20,6

Idade ginecológica

≤ 2 94 40,5

> 2 138 59,4

Peso do bebê ao nascer (g)

< 2500 96 41,3

≥ 2500 136 58,6

Consulta pré-natal

1 – 3 56 24,1

4 – 6 99 42,6

> 7 74 31,9

Nenhuma 3 1,2

Planejamento da gravidez

Não 163 70,2

Sim 69 29,7
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Tabela 2

Análise bivariada dos fatores de risco sociodemográficos e obstétricos associados à ocorrência do baixo peso ao nascer

entre mães adolescentes atendidas em uma maternidade públicade Aracaju/Sergipe, entre 2012-2016.

Variáveis                                                                                               Idade ginegológica                                      p

≤ 2                                    >2                              

n                % n               %                                                                                                

Procedência 0,992

Aracaju 12 41,3 17 58,6

Interior 26 38,8 41 61,1

Idade (anos) 1,000

10 - 14 3 42,8 4 57,1

15 - 19 35 39,3 54 60,6

Vínculo com o parceiro 0,024

Parceiro fixo 37 44,0 47 56,0

Parceiro não fixo 1 8,3 11 91,7

Escolaridade 0,028

Fundamental incompleto 30 49,1 31 50,8

Fundamental completo 1 20,0 4 80,0

Médio incompleto 7 30,4 16 69,5

Médio completo 0 - 7 100,0

Ocupação 0,472

Remunerada 2 25,0 6 75,0

Não remunerada 36 40,9 52 59,0

Renda (salários mínimos) 0,938

≤ 1 27 38,5 43 61,4

2 - 3 8 42,1 11 57,8

> 3 3 42,8 4 57,1

Gestações 1,000

1 30 39,4 46 60,5

≥2 8 40,0 12 60,0

Consulta pré-natal 0,747

1 - 3 12 42,8 16 57,1

4 - 6 15 35,7 27 64,2

≥ 7 11 44,0 14 56,0

Nenhuma 0 - 1 100,0

Planejamento da gravidez 0,191

Não 24 34,7 45 65,2

Sim 14 51,8 13 48,1

dois. Estudo desenvolvido com 77 gestantes de
baixo nível socioeconômico entre 15 e 48 anos resi-
dentes em São Paulo, aborda que a paridade e o
intervalo interpartal inferior a dois anos ou maior
que cinco anos implicam em riscos de diferentes
magnitudes para a mulher e o neonato. O motivo
exato dessa correlação não está claramente
definido.5 

Foi lançada uma hipótese capaz de explicar a
relação entre intervalo interpartal curto e desfechos
como prematuridade e crescimento intrauterino
restrito. Esta faz referência à queda nas concen-
trações de folato (ácido fólico) a partir do 5º mês de

gestação e que persistem por um longo período após
o parto. Assim, as mulheres que engravidassem antes
da reposição dos estoques de folato estariam mais
propensas a estes desfechos.15

As primíparas têm normalmente crianças com
média de peso ao nascer inferiores às multíparas. No
entanto, grandes multíparas, têm maior tendência a
intervalos interpartais mais curtos, importante fator
de risco para o baixo peso ao nascer, prematuridade,
mortalidade neonatal e infantil e desnutrição na
infância. Além disso, o estudo exposto reforça a
ligação entre primiparidade e mães na faixa etária de
15 a 19 anos. A paridade e o intervalo interpartal
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no Hospital Universitário de Santa Maria (HUSM) e
Hospital Casa de Saúde (HCS).3,6,7,13

Na amostra analisada houve predomínio do
baixo nível de escolaridade na referida faixa etária, o
que demonstra discrepância entre idade/série escolar,
de forma que 63,3% possuíam o ensino fundamental
incompleto, quando deveriam estar cursando ou
concluído o ensino médio, fato que corrobora
comestudo baseado revisão bibliográfica em 34
artigos, na qual os autores relatam que no Brasil, há
uma estreita relação entre educação e maternidade.
Resultados da Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios (PNAD) mostram maior frequência de
gravidez em adolescentes de 15 a 19 anos sem esco-
larização.18 Além disso, no presente estudo veri-
ficou-se elevada frequência de adolescentes sem
ocupação remunerada (79,3%), o queevidencia que a
gravidez precoce traz como principal consequência
socioeconômica o abandono dos estudos, situação
que constitui importante condição de atraso escolar,
por ter a adolescente que priorizar os cuidados com
o bebê, acarretando dificuldades de acesso ao
mercado de trabalho.18 Há nas adolescentes uma
falta de habilidades acadêmicas, as quais foram
compreendidas como a informação decorrente da
aprendizagem que possibilita o acesso ao conheci-
mento por parte destas, ao permitir o acompa-
nhamento e atualização de novos aprendizados e
inserção no mundo contemporâneo.19

No grupo das mães que tiveram bebês com baixo
peso, observou-se que 49,1% tinham ensino funda-
mental incompleto e possuíam idade ginecológica
inferior a 2 anos. Ao relacionar o período da menarca
precoce e a idade ginecológica baixa (≤2) como
referência de imaturidade sexual e intelectual,
podemos avaliar o comportamento de adolescentes
com escolaridade baixa como fator decisivo para
falta de conhecimento em relação à prevenção da
gravidez. Os fatores descritos anteriormente
contribuem para a perpetuação do baixo estrato
socioeconômico, pobreza e educação limitada.18

Nos Estados Unidos, o BPN é a segunda causa
de mortalidade infantil. As mulheres com status
socioeconômicos baixo possuem maior risco de
terem bebês de baixo peso. A taxa de bebês de baixo
peso pertencentes a mães adolescentes é 35% maior
do que àquelas com 20 a 29 anos de idade. Se tornar
mãe no período de dois anos após a menarca
aumenta o risco para o nascimento pré-termo.
Muitas gestações entre adolescentes são indesejadas,
não planejadas e descobertas tardiamente. As mães
adolescentes estão mais propensas a pobreza, ao
baixo nível educacional e a falta de acesso aos
serviços do que as mães mais velhas, todos estes, em

implicam em riscos de diferentes magnitudes para a
mulher e o neonato, pois a tendência é que as primí-
paras tenham bebês com média de peso ao nascer
inferiores em relação às multíparas, especialmente
se a primeira gravidez ocorrer na adolescência, em
conformidade com os achados deste estudo.5

Considerando queo cálculo da idade
ginecológica é obtido por meio da subtração da idade
cronológica pela idade da menarca16 constatou-se
que em um número relevante das mães adolescentes
(40,5%) foi menor ou igual a dois anos. Em pesquisa
realizada no Rio de Janeiro, com mães adolescentes
de 13 a 19 anos, mostrou que 48,3% possuíam idade
ginecológica menor ou igual a dois anos.17 Ao asso-
ciar todos esses dados é possível afirmar que as
adolescentes estão iniciando cada vez mais cedo à
vida sexual pela curiosidade de experimentar o novo
tão exposto hoje pela mídia, pela aceleração da
maturação biológica e sexual, pela exposição
precoce da gravidez, pela falta de conhecimento, por
não usar métodos contraceptivos e, além disso, pela
falta de diálogo com os pais sobre o assunto.

Quanto menor a idade ginecológica maior o risco
para a gestação, devido a imaturidade da vascula-
rização uterina, o que acarretaria o parto prematuro
ou uma placenta insuficiente.10

O planejamento da gravidez e o vínculo estável
com o parceiro são fatores que geralmente estão em
estreita correlação. Nos resultados encontrados, a
condição marital apresentou relação de significância
entre a idade ginecológica da mulher com a ocor-
rência do BPN (p=0,024), de forma que estudos
relatam que a estabilidade no relacionamento
favorece o não uso dos métodos contraceptivos e
uma prática sexual mais ativa, e expõe a mulher a
uma gravidez não planejada precocemente, bem
como ao contágio por doenças sexualmente trans-
missíveis. No caso das adolescentes, contribui para
os altos índices de gravidez precoce e de suas
condições de risco, como é o caso do baixo peso do
recém-nascido.17 

Quanto menor a idade ginecológica mais
suscetível a riscos essa adolescente está, devido
fatores como a menarca precoce e idade cronológica
da gravidez baixa, aumento da liberdade sexual,
falha na educação sexual e espaço familiar frágil que
leva à busca por vínculo com o parceiro e por uma
autonomia precoce.17 Neste estudo, no geral 70,2%
(n=163) das mães tiveram gravidez não planejada, o
que corrobora com estudo realizado no Hospital
Geral de Caxias do Sul, no Hospital Universitário da
Universidade Federal do Maranhão (HU-UFMA), no
Município de Santo André por meio da Fundação
Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE) e
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si mesmo, são fatores de risco para o baixo peso ao
nascer.20

Os fatores de risco socioeconômicos e
obstétricos analisados foram relevantes para a ocor-
rência do baixo peso ao nascer, pois intensificam a
condição de vulnerabilidade típica da fase de
adolescência. Dentre estes, verificou-se que o
vínculo com o parceiro e a escolaridade foram as
variáveis com maior força para influenciar o
desfecho do evento, já que relacionamentos estáveis
nesta fase da vida favorecem o descuido no uso dos
métodos contraceptivos, bem como a uma prática
sexual mais ativa, o que aumenta as chances da
gravidez não planejada. A escolaridade guarda
relação inversa com a questão do autocuidado, pois
quanto menor o nível de conhecimento, maior será a
exposição a situações de risco e a agravos, como é o
caso da gravidez na adolescência e o baixo peso ao
nascer.
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